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As inúmeras mudanças estruturais desatreladas da gestão de pessoas levaram ao estado de caos
a gestão e atendimento da previdência social, a partir da desordenada redistribuição e cessão de
servidores administrativos, deixando claro o agravamento das distorções e desigualdades da política
de recursos humanos na Previdência Social.

A evasão de talentos chega a patamares que exibe a necessidade de manutenção de 380 Auditores-Fiscais
da Receita Federal do Brasil para exercerem as atividades de especialistas no Ministério da Previdência Social
e no Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, colocando em foco questões atinentes a desvalorização e o
achatamento salarial dos servidores especialistas da previdência, de nível superior e intermediário, enquadrados
nos menores patamares da Tabela de Remuneração dos Servidores Públicos Federais.

A ANASPS – Associação Nacional dos Servidores da Previdência e da Seguridade Social, entidade
representativa dos servidores previdenciários, aponta a premente necessidade de modernização dos
cargos e carreiras específicas e o alinhamento das pessoas aos objetivos organizacionais. Para tanto, torna-
se fundamental uma política de gestão de pessoas que estimule o autodesenvolvimento e garanta a
formação e manutenção de um corpo funcional de especialistas de alto nível, capaz de atender plenamen-
te as demandas de estudos, pesquisas, regulamentação, fiscalização, supervisão, formulação e avaliação de
políticas previdenciárias e outras de alta complexidade das instituições da previdência social.

Dentro do atual cenário, concentramos esforços na elaboração da presente proposta de Carreira
de Especialistas da Previdência, que delineia um moderno modelo de Plano de Cargos, Carreiras e
Remunerações para a Previdência Social, aglutinando em uma única carreira com cargos de provi-
mento efetivo, amplos e enriquecidos, os servidores especialistas de nível superior e intermediário,
integrantes da Carreira Previdenciária, da Carreira Seguro Social, Carreira Seguridade Social e
Trabalho, da Carreira Previdência, Saúde e Trabalho e do Plano Geral de Cargos do Poder Execu-
tivo, integrantes do Quadros de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e Ministério
da Previdência Social – MPS.

A Carreira de Especialistas da Previdência surge com parte da consultoria do professor Jorge
Fernando Valente de Pinho da Universidade de Brasília e da atuação da equipe técnica da ANASPS,
coordenada pela Vice-Presidente de Política de Classe da ANASPS e Diretora da FUNPREV-
Verônica Maria Monteiro Rocha, com a destacada participação de José Julio Martins de Queiroz –
Vice-Presidente de Cultura e Lazer e Diretor Estadual da ANASPS – e dos estagiários: Samara
Alecrim Sardinha e Carlos Henrique Sévilla Neves Alves.  A concepção do Modelo de Sistema
Integrado de Gestão de Pessoas da previdência Social, por competências, requer o posterior
aprofundamento, com a regulamentação e a informatização integrada dos subsistemas cargos e
salários, progressão funcional, avaliação de desempenho e treinamento  e desenvolvimento,
direcionando esforços no sentido de proporcionar perspectivas de crescimento e aperfeiçoamento
profissional compatível com o desejado e requerido potencial e desempenho individual e institucional.

Brasília, 22 de abril de 2008

       Paulo César Régis de Souza             Veronica Maria Monteiro Rocha

    Presidente da ANASPS                          Vice-presidente de Política de Classe

APRESENTAÇÃO



SUMÁRIO

1 –CONTEXTUALIZAÇÃO.................................................................................................5

1.1 – Abordagem Institucional: o Sistema de Previdência Brasileiro.............................5

1.2 - O Modelo de Gestão de Pessoas da Previdência Social, dados da situação atual...7

1.3-Evolução da Remuneração dos Servidores no Governo LULA.................................10

2-PROPOSTA DA ANASPS:  A CARREIRA DE ESPECIALISTAS

    DA PREVIDÊNCIA..........................................................................................12

2.1-O Sistema Integrado de Gestão de Pessoas da Previdência Social.........................12

2.2- Objetivos................................................................................................................14

2.3- O Modelo da Carreira de Especialistas da Previdência: Tópicos Relevantes.........15

2.3.1- Composição,  Estruturação e atribuições.................................................15

2.3.2- Definição das Classes: Técnico, Especializado, Pleno e Sênior...............16

2.3.3- Ingresso......................................................................................................17

2.3.4- Desenvolvimento na Carreira....................................................................17

2.3.5- Remuneração.............................................................................................18

2.3.6- Enquadramento dos Atuais Servidores..................................................21

2.3.7 – Agrupamento e Transformação de Cargos.............................................24

2.3.8 – Tabelas de Correlação com Remuneração...............................................26

3- ANEXOS: ESTUDOS E PESQUISAS RELEVANTES.................................................34

3.1- ANEXO I – Pesquisa Salarial.........................................................................34

3.2- ANEXO II – Quadros de Pessoal do MPS e do INSS.................................37

3.3- Mapeamento Institucional: Tabulação de Pesquisa Documental e de Campo......47



- 4 -

ANASPS - Associação Nacional dos Servidores da Previdência e da Seguridade Social



- 5 -

Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações da Previdência Social

1.1 – Abordagem Institucional: o Sistema de Previdência Social Brasileiro

A Previdência Social, nos moldes estabelecidos no artigo 194 da Constituição Federal de

1988, faz parte do conjunto integrado de ações da seguridade social, de iniciativa do poder

público e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos também relativos à saúde e a assistên-

cia social para com o objetivo de garantir ao cidadão o bem-estar e justiça sociail, ou seja:

As ações e serviços de saúde e assistência social são direitos de todos os cidadãos, caben-

do ao estado a execução direta ou indireta com a utilização de recursos do orçamento de

seguridade social, enquanto os benefícios e serviços da previdência social estão direcionados

única e exclusivamente para o trabalhador - em caso de doença, invalidez, desemprego,

maternidade, aposentadoria e morte etc.- em contrapartida ao pagamento de contribuição

mensal para a seguridade social.

 O caráter contributivo na forma de planos de benefícios e o pagamento de salários de

contribuição em pecúnia, corrigidos monetariamente, cujo valor mensal não poderá ser

inferior ao salário mínimo considerando no cálculo dos valores dos benefícios o tempo de

contribuição e/ou o limite de idade, diferencia a previdência das demais ações da seguridade

social.

Logo após a promulgação da Constituição Federal de 1988, o primeiro Governo eleito

diretamente pelo povo, que assumiu em 1990, incluiu a reforma do sistema previdenciário

como tema de destaque no Projeto de Reconstrução Nacional. Pouco depois, em 1992, a

Câmara dos Deputados criou uma Comissão Especial destinada a analisar a crise do sistema

previdenciário que produziu o Relatório Britto, com amplo diagnóstico envolvendo aspec-

tos macroeconômicos, gerenciais e estruturais do sistema.  Os governos FHC e Lula apresen-

1 – CONTEXTUALIZAÇÃO
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taram propostas de reforma inspiradas nesse esforço reflexivo prévio realizado pelo Con-

gresso, que se materializaram em um conjunto de Emendas Constitucionais, com especial

destaque para as de nº 20/98, 41/03 e 47/05, além de um conjunto de leis complementares

e ordinárias.

Tal ciclo reformista pautado numa lógica restritiva tinha como escopo corrigir os excessos

da trajetória histórica do sistema, caracterizada pela contínua ampliação de direitos, à luz da

análise comparada com a experiência internacional e otimizar a gestão da previdência social.

Porém, as reformas significaram uma inflexão além das alterações nas normas que regulam

o sistema, aquelas que poderíamos chamar de “regras do jogo”, adotando medidas

reducionistas radicais ao modificar o aparato institucional responsável pela gestão do sistema

de previdência, provocando um verdadeiro caos na rede de atendimento e serviços prestados

aos segurados da previdência social pública.

É que o discurso modernizante das reformas previdenciária e do aparelho do estado

chegou ao Governo LULA centrado no enxugamento compulsivo, a mercê da

descontinuidade administrativa e desatrelado das questões atinentes a gestão de pessoal. A

nova modelagem organizacional do Sistema Brasileiro de Previdência reflete uma crescente

fragmentação,  esvaziamento e enfraquecimento  dos órgãos específicos da Previdência social

- Ministério da Previdência Social (MPS) e do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) -

com o repasse de atribuições e responsabilidades  numa interferência direta de outros órgãos

e instituições do governo federal, privilegiando a Advocacia- Geral da União e o Ministério da

Fazenda, ou seja;

O fragmentado sistema de previdência brasileiro tanto arrecada do trabalhador e custeia

os benefícios de previdência social, como estabelece políticas, normatiza e fiscaliza a previdên-

cia complementar pública e privada, fechada e aberta, sem qualquer sinergia entre as diversas

políticas de gestão de pessoas das instituições que atuam na proteção social e amparo ao

trabalhador.

A importância da atuação dos órgãos centrais do sistema de previdência brasileiro, ou

seja, do Ministério da Previdência Social (MPS), como órgão da administração direta respon-
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sável pelo estabelecimento das políticas de previdência social e complementar, e do Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS), autarquia federal prestadora de serviços responsável pela

rede de atendimento de benefícios da Previdência Social.

1.2 – O Modelo de Gestão de Pessoas: dados da situação atual

 O descaso com os servidores especialistas sobreviventes das reformas chegou a patama-

res nunca alcançados. O exemplo mais recente envolveu o processo de unificação das receitas

com a transferência das atribuições de arrecadação, cobrança e fiscalização das contribuições

previdenciárias para o âmbito do Ministério da Fazenda, para a Secretaria da Receita Federal

do Brasil e a Procuradoria da Fazenda Nacional. Ocorre a redistribuição e cessão descontrola-

da dos servidores especialistas do INSS e do MPS, de nível superior e intermediário, para

atuar no suporte técnico indispensável à atuação dos  Auditores- Fiscais e Procuradores

Federais, na busca de perspectivas de melhores remunerações tendo como parâmetro o

Técnico da Receita Federal (NS),  transformado em Analista-Tributário da Receita federal do

Brasil (NS).
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Na previdência social, a evasão chega a patamares assustadores quando 70% dos

servidores do concurso anterior já saíram da previdência social, ou seja, 4.764 dos

7.642, permanecendo apenas 30% do contingente absorvido, em função do baixo

valor da remuneração dos servidores previdenciários.

Analisando a composição das despesas com a folha de pagamento de pessoal do

INSS e do MPS, em dezembro de 2007, observamos que 10.462 cargos de nível

superior de Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil e Procuradores Federais da

Advocacia geral da União, representando 63% do montante total da despesa de paga-

mento do pessoal de nível superior do INSS, continuam custeados pelo INSS, con-

forme demonstramos detalhadamente o quantitativo e a despesa com os quadros de

pessoal do INNS e do MPS na Tabela 1.2.1.

A despesa total da folha de pagamento de pessoal do INSS, em Novembro de

2007, chega ao montante de R$ 622.879.884,10.  É preciso evidenciar as distorções das

análises governamentais que acrescem R$309.613.049,36 na despesa mensal com a

folha de pessoal do INSS, sendo R$251.956069,40 com os Auditores- Fiscais da Re-

ceita Federal do Brasil e R$ 57.656.979,96 dos Procuradores Federais da AGU, elevan-

do o montante total das despesas e os tetos de remunerações, chegando a dificultar as

negociações das propostas de melhoria direcionadas para os preteridos servidores

especialistas da Previdência Social. A redução desta despesa implica na possibilidade

de uma margem de recursos capaz de atender as demandas existentes e reduzir as

desigualdades evitando a drástica evasão dos especialistas da Previdência Social.

Na realidade possuímos uma força de trabalho da Previdência Social composta por

4.208 servidores ativos ESPECIALISTAS DE NÍVEL SUPERIOR e 30.012 DE NÍ-

VEL INTERMEDIÁRIO, 5.202 MÉDICOS incluídos os das carreiras de Perícia Mé-

dica e 92 servidores de NÌVEL AUXILIAR (em extinção), integrantes dos Quadros

de Pessoal do INSS e do MPS, sendo o montante total de especialistas de nível

superior 21% menor que a quantidade de médicos da Previdência Social. Daí a razão da

necessidade de manutenção de 380 (trezentos e oitenta) Auditores-fiscais da Receita

Federal do Brasil dentro do Ministério da Previdência Social-MPS e do Instituto Naci-

onal do Seguro Social-INSS, exercendo de atividades superiores de especialistas da

previdência social e da previdência complementar.

No INSS estão lotados 4.097 servidores especialistas ativos de nível superior e 111

no MPS. A despesa mensal dos ativos especialistas de nível superior é apenas

R$30.817.044,87, com uma desvalorização da remuneração básica que chega a uma

média de R$ 2.223,64 e a mediana R$2.031,57, em torno de 423% menor que as dos

Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, conforme analise estatística de dados da

pesquisa salarial (Anexo I), referente à Dezembro de 2007, com base na Tabela de

Remuneração dos servidores Públicos Federais da Secretaria de Recursos Humanos do

Ministério do Planejamento –SRH/MP.
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A desvalorização dos servidores previdenciários pode também ser reforçada pela frag-

mentação e inadequações do modelo de gestão de pessoas, com  multiplicidade de cargos e

carreiras sobrepostas, cargos amplos e estreitos, remunerações desiguais e distorções internas

agravadas por ganhos judiciais no conjunto de cargos diferenciados efetivos das carreiras de

quem exerce as atividades de Especialistas da Previdência, ou seja:

 I – Carreira Previdenciária, da Lei nº 10.355, de 26 de dezembro de 2001, e da

Carreira do Seguro Social, da Lei n°10.855, de 1° de abril de 2004, alteradas pela Lei n°

11.501, de 11 de outubro de 2007, específicas do Quadro de Pessoal do INSS

II - Carreira Previdência, Saúde e Trabalho da Lei n°11.355, de 19 de outubro de

2006  integrantes do Quadro de Pessoal do MPS;

II- Carreira Seguridade Social e Trabalho, da Lei 10.483, de 03 de julho de 2002,

Plano de Classificação de Cargos - PCC, instituído pela Lei nº no 5.645, de 10 de dezembro

de 1970, absorvido pelo Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE de que trata

a Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, integrantes dos Quadros de Pessoal do INSS e

do MPS.
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1.3 – A Evolução da Remuneração dos Servidores no Governo Lula: período de

dezembro de 2002 até dezembro de 2007

A desvalorização e o descaso podem ser perfeitamente evidenciados na análise estatística

da pesquisa salarial (Anexo I) e na evolução da remuneração que refletem as desigualdades

com relação às carreiras afins e o achatamento da remuneração dos servidores das carreiras

dos especialistas da previdência social: Carreira do Seguro Social (INSS), Carreira Previdenciária

(INSS), Carreira Seguridade Social e Trabalho (MPS ), Carreira Previdência,  Saúde e Trabalho

(MPS), conforme demonstramos a seguir:
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A Carreira do Seguro Social (INSS) foi criada em 2004, pela Lei nº 10.855, e a Carreira

Previdência, Saúde e Trabalho (MPS/MS/MTE/FUNASA) em 2006, pela Lei nº 11.355,

ambas com valores de remuneração inferiores a dos cargos das carreiras e instituições afins.

Em dezembro de 2007 maior discrepância ocorre nos cargos de nível superior, quando a

maior remuneração inicial da Carreira do Seguro Social do INSS é inferior 418% do Delegado

de Policia Federal e 352% do Auditor Fiscal e o mínimo de 45% do Analista Administrativo

das Agências Reguladoras e remuneração final chega a ser inferior 323%, 239% e 104%.
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2.1 – O Sistema Integrado de Gestão de Pessoas da Previdência Social

A ANASPS apresenta a presente proposta de estruturação da Carreira de Especialistas como o

passo essencial no processo de modernização da gestão de pessoas da previdência social, motivo

pelo qual entendemos como indispensável à iniciativa do Poder Executivo através de Medida

Provisória.

O modelo do Sistema Integrado de Gestão de Pessoas, por competências, introduzido com a

criação da Carreira de Especialistas da Previdência, possibilita a integração, flexibilização da gestão e a

mobilidade dos recursos humanos, ao promover a criação de uma única carreira em substituição as

diversas carreiras fragmentadas e estanques atualmente existentes nos Quadros de Pessoal do Minis-

tério da Previdência Social-MPS e do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

Este modelo sistêmico pressupõe a conjugação de esforços no sentido do desenvolvimento e

posterior regulamentação dos seguintes instrumentos interligados, apresentando aspectos como

filosofia, características e finalidades, dentro de uma visão estratégica rumo  à otimização de resulta-

dos dos sistemas, subsistemas e processos inerentes as instituições previdenciárias, formando um

todo representado pela política de recursos humanos da previdência social, a partir da criação da

Carreira de Especialistas da Previdência, ou seja: Cargos, Carreira e Remuneração; Progressão Funci-

onal; Avaliação de Desempenho e Competências e Treinamento e Desenvolvimento.

Devemos ressaltar que os referidos instrumentos devem ser elaborados a partir do conhecimen-

to da estrutura, da cultura, da dinâmica de desempenho e das disfunções existentes no INSS e o

MPS, motivo pelo qual envidamos esforços para uma analise preliminar da estrutura organizacional,

mapeamento das atividades executadas e das competências – conhecimentos, habilidades e atitudes.

Por exemplo:  a partir da criação da Carreira Previdência, Saúde e Trabalho, pela Lei nº 11.355, de 19/

10/ 2006 , os servidores ocupantes de cargos efetivos de nível superior e intermediário do Quadro

2.  Proposta da ANASPS:
Carreira de Especialistas da Previdência (MPS/INSS)
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de Pessoal do Ministério da Previdência Social passam a ser redistribuídos única e exclusivamente

para a FUNASA, o Ministério do Trabalho e Emprego e para  o Ministério da Saúde,  ficando

proibida a movimentação de servidores do INSS para o MPS e vice-versa.

Para obtenção de informações necessárias ao delineamento preliminar do modelo utilizamos

uma metodologia que concilia a pesquisa documental e uma de campo para obtenção das informa-

ções básicas. A pesquisa de campo, tendo como público-alvo os servidores do INSS e MPS, foi

realizada através de questionários com o apoio das Diretorias Estaduais da ANASPS e disponibilizados

na Internet, cujos resultados obtidos podem ser evidenciados nos ANEXOS III.

No processo de revisão das práticas institucionais da previdência social torna-se fundamental a

inclusão da gestão de pessoas como atividade estratégica. Quanto ao treinamento e desenvolvimen-

to dos servidores, devemos por um fim a ações isoladas e estanques com falácias de supostas

melhorias. Os investimentos com a capacitação e treinamento somente alcançam resultados deseja-

dos quando alinhados ao perfil dos cargos e integrados aos processos de progressão funcional ou

desenvolvimento na carreira, a avaliação de desempenho e competências, direcionando os esforços

de otimização do potencial humano para o efetivo alcance da missão e objetivos institucionais.

É preciso mudar o discurso e as práticas de recursos humanos incentivando o

autodesenvolvimento e percebendo a importância das pessoas como geradoras de conhecimentos

e inovações em processos e serviços, responsáveis diretas pela efetividade organizacional.

Para o melhor entendimento do modelo proposto apresentamos a seguir alguns conceitos

básicos:

CARREIRA – conjunto de cargos de mesma natureza do trabalho ou atividade hierarquizados

ou escalonados segundo a responsabilidade e o grau de dificuldade ou complexidade inerentes

as suas atribuições.

CARGO: conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades acometidas a um servidor.

CLASSE – divisão básica da carreira integrada por cargos de idênticas atribuições, grau de

dificuldade, nível de responsabilidade, requisitos de qualificação e experiência para o desempe-

nho das atribuições.

PADRÃO – posição do servidor na escala de vencimentos da carreira.

ÁREA DE ATUAÇÃO: conjunto de atividades homogêneas quanto à finalidade, processos

ou subsistemas da Previdência. No caso a Carreira de Especialistas da Previdência engloba as

atividades substantivas de previdência social e complementar e as essências estratégicas, adminis-

trativas, logísticas e de suporte e outras inerentes a administração e gestão, a cargo do Ministério

da Previdência Social – MPS e do Instituto Nacional do Seguro Social.

COMPETÊNCIAS – conceito de competências, adotado pela Diretoria de Recursos Huma-

nos do INSS: “Conjunto de atributos conceituais, técnicos e comportamentais requeridos e

desenvolvidos nos atores sociais que tecem o espaço ético-eco-social do INSS para o alcance dos

objetivos institucionais.” As competências funcionais (conhecimentos, habilidades e atitudes -

CHAs) devem estar alinhadas com as competências organizacionais (básicas e essenciais) e com

os objetivos estratégicos institucionais.

GERENCIAMENTO DE TALENTOS – conjunto de atividades destinadas a atrair, seleci-

onar e manter as pessoas adequadas às diversas funções, o que exige um sistema de reconheci-

mento e remuneração que desperte o orgulho de fazer parte da instituição e motive para um

trabalho bem feito.



- 14 -

ANASPS - Associação Nacional dos Servidores da Previdência e da Seguridade Social

SISTEMA DE REMUNERAÇÃO E RECONHECIMENTO – revisão do modelo

atual passando a utilizar a remuneração como fator de aperfeiçoamento contínuo impulsionan-

do os processos de melhoria, numa correlação dos esforços com os benefícios recebidos.

EDUCAÇÃO CORPORATIVA – processo contínuo de ensino/aprendizagem, definido a

partir das estratégias organizacionais, com vista ao desenvolvimento de competências tanto

essênciais como profissionais, ajustando os modernos processos educacionais às práticas, carac-

terísticas e necessidades da instituição. A denominação e modelo de Universidade Corporativa

precisam de mudanças, objetivando legitimar e valorizar o trabalho interno de capacitação,

cabendo a cada organização a composição de seu próprio modelo, ajustado à sua realidade e as

suas estratégias.

2.2 – Objetivos

Foram definidos para a Carreira de Especialistas da Previdência, os seguintes objetivos:

a) Promover a implantação do sistema integrado de gestão de pessoas por competências,

fornecendo o direcionamento básico para nortear novas práticas na descrição, especificação e

alinhamento dos cargos na carreira, realização de cursos de especialização de acesso as classes

superiores, exames de qualificação, especializações externas, introdução de recursos de informática

e outros dados de referência necessários à maior eficácia dos subsistemas de captação,     manu-

tenção, treinamento, avaliação e progressão funcional;

b) Resgatar a possibilidade de movimentação dos servidores entre as instituições previdenciárias,

ou seja, o INSS e o MPS, garantindo a mobilidade, a flexibilização, a modernização, a integração

e a otimização das políticas de gestão de pessoas dentro da área de previdência social;

c) Reduzir as desigualdades a médio e longo prazo, estabelecendo uma estrutura salarial adequa-

da referenciada pelo valor relativo do cargo dentro da previdência e com relação às carreiras afins

da administração pública federal, que permita a captação, atração e manutenção de profissionais

de elevado potencial e alta competência;

d) Oferecer oportunidades de remuneração capazes de produzir a continuada estimulação dos

talentos dentro das instituições previdenciárias, valorizando o autodesenvolvimento e elevando

seus padrões de produtividade mediante o exercício de tarefas de maior grau de complexidade.

e) Manter a paridade de remuneração entre os servidores ativos, aposentados e pensionistas, a

exemplo do ocorrido nas novas carreiras jurídicas e da polícia federal, em especial os Procuradores

Federais e os Delegados de Polícia Federal.

f) Definir os aspectos relevantes que devem ser considerados quanto aos parâmetros de excelên-

cia, diretrizes e modelo de Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Previdência Social.

2.2.1 Etapas de Trabalho

A consolidação da proposta em pauta pressupõe a realização das seguintes etapas de trabalho:

a) Constituição de Grupo de Trabalho para análise, ajustes e aprofundamento da proposta, com

a participação de servidores do INSS e do MPS na execução e das entidades representativas dos

servidores previdenciários na análise, aprovação e negociação com o governo e parlamentares;

b) Capacitação do Grupo de Trabalho mediante consultoria ou treinamento para o repasse de

tecnologia com conhecimentos propicie a otimização da atuação dos participantes;

c) Elaboração de proposta de Medida Provisória para criação da Carreira de Especialistas da

Previdência e demais providencias necessárias ao alinhamento dos cargos da previdência social;
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d) Proceder à descrição e especificações dos cargos da carreira, áreas de atuação, especializações com

o registro formal das atribuições e tarefas, requisitos físicos, mentais, comportamentais, qualifi-

cações e outros exigidos para ingresso e desenvolvimento  na carreira;

e) Elaboração gradativa de todos os instrumentos complementares integrados, com o suporte de

recursos de informática, objetivando a excelência na implantação efetiva da carreira: avaliação de

desempenho e competências; progressão funcional; plano de treinamento e desenvolvimento etc.

2.3 –  Modelo da Carreira de Especialistas da Previdência

2.3.1 – Composição, Estruturação e Atribuições genéricas

A Carreira de Especialistas da Previdência, composta pelos cargos de provimento efetivo, am-

plos e enriquecidos, com a denominação de Especialista Superior em Previdência, de nível

superior, e Profissional Técnico Previdenciário, de nível intermediário, integrantes dos Quadros

de Pessoal do Ministério da Previdência Social – MPS e do Instituto Nacional do Seguro Social –

INSS, está estruturada em 04 Classes e 25 padrões, conforme modelo a seguir

      ESTRUTURA DA CARREIRA DE ESPECIALISTAS DA PREVIDÊNCIA

As Classes, com diferenciados níveis de atuação - TÉCNICO, ESPECIALIZADO, PLENO

e SÊNIOR – foram escalonadas em função da complexidade ou dificuldade das tarefas executa-

das que exigem maior ou menor conhecimento corporativo e um contínuo processo de avaliação

e capacitação especializada e proficiência direcionada para ao alcance dos objetivos organizacionais.

A estrutura dos cargos apresenta compatibilização com a estrutura de remuneração, permitin-

do aos servidores uma perspectiva incentivada de crescimento até o final da carreira, condizente

com expectativa mínima de 30 anos de Tempo de Serviço Público para mulher e 35 anos para o

homem, ou seja:
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 - ESPECIALISTA SUPERIOR EM PREVIDÊNCIA, com 20 PADRÕES e 3 CLAS-

SES – Especializado, Pleno e Sênior –, ingressa no Padrão I da Classe E( Especializado)

deste cargo - e pode terminar no último Padrão V da Classe S ( Sênior).

- PROFISSIONAL TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO, com 20 PADRÕES e 3 CLAS-

SES - Técnico, Especializado e Pleno-, ingressa no Padrão I da Classe T (Técnico) e

pode termina no Padrão V da Classe P (Pleno).

Os cargos integrantes da Carreira de Especialistas da Previdência possuem as seguintes

atribuições genéricas:

· Especialista Superior em Previdência – desempenhar atividades de elevada com-

plexidade e responsabilidade, das áreas de previdência social e previdência complementar e

atividades correlatas especializadas de formulação e gestão, nos campos da estratégia, logística

e suporte; fiscalização, inspeção, regulação, controle e avaliação; políticas e diretrizes; estudos

e pesquisas; planejamento e projetos; cálculos atuáriais e estatísticos, análise econômico-

financeira e outras que lhe forem atribuídas inerentes ao exercício das competências constitu-

cionais, legais e de gestão a cargo das instituições previdenciárias governamentais.

· Profissional Técnico Previdenciário – desempenhar atividades de nível técnico especi-

alizado de natureza administrativa, suporte e apoio, previdenciárias, controle, supervisão, avaliação,

logísticas, atendimento, serviços gerais e outras que lhe forem atribuídas inerentes ao exercício de

competências constitucionais e legais a cargo das instituições previdenciárias governamentais

2.3.2- Definição das Classes

A Carreira de Especialistas da Previdência é composta por 04 Classes escalonadas em

função do grau de complexidade ou crescentes dificuldades das atividades, com características

que norteiam as possibilidades progressão vertical atrelando o reconhecimento dos esforços

de desenvolvimento e o exercício das atividades mais complexas a uma maior remuneração:
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2.3.3 – Ingresso

Concurso público de provas ou de provas e títulos, para o padrão inicial da classe

inicial dos respectivos cargos, observados os requisitos de escolaridade, formação e experiên-

cias especializadas, bem como, as demais competências específicas e especializações requeridas

para o exercício do cargo nas condições fixadas no respectivo edital, respeitados os seguintes

requisitos básicos de escolaridade: a) Especialista Superior em Previdência (Classe

E-I) – curso superior completo, em nível de graduação; b) Profissional Técnico

Previdenciário (Classe T-I) – conclusão do ensino médio ou curso técnico equivalente.

2.3.4 - Desenvolvimento na Carreira.

Os cargos se dividem em 03 Classes, o de Profissional Técnico Previdenciário–

Técnico, Especializado e Pleno–, e o Especialista Superior em Previdência – Especializa-

do, Pleno e Sênior - que correspondem ao escalonamento do grau de dificuldade das tarefas

e da proficiência complementar exigida dos ocupantes em decorrência do seu desenvolvi-

mento e maturidade profissional, compatibilizando a estrutura da remuneração com a de

cargos e carreiras.

O desenvolvimento na carreira, mantido o interstício de 18 (dezoito meses), propiciará

uma gradativa melhoria da remuneração dos servidores com perspectivas de progressão em

função da compatibilização das classes e padrões com as faixas salariais do cargo desde a

inicial até a final, através progressão horizontal ou da progressão vertical:
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A Avaliação de Desempenho e Competências, Exame de Qualificação de acesso a Classe,

Cursos de Especialização de Acesso a Classe e outros cursos profissionais e avançados,

internos e externos, serão orientados pela natureza da ocupação, área de atuação, especialida-

des e o grau de complexidade das tarefas. O modelo integra para fins de progressão vertical

ou promoção - com mudança de classe - a Sistemática de Avaliação de Desempenho e

competências e o Plano de Treinamento e Desenvolvimento. Destaca-se o incentivo ao

autodesenvolvimento, dentro de uma visão sistêmica, integrando conhecimentos

corporativos, experiências e elevação do nível de escolaridade e titulação além da exigida para

ingresso nos cargos. Dentre os cursos avançados ressaltamos o curso superior completo na

Classe E – Especializado, a pós-graduação em nível de especialização (360 horas) para a

Classe P-Pleno e a titulação de Mestre e Doutor na Classe S – Sênior, em Cursos de Adminis-

tração Pública, de Previdência Social e Complementar, e outros compatíveis com as atribui-

ções dos cargos e área de atuação e interesses das institucionais.

Até que seja regulamentado, por ato do poder executivo, o sistema de progressão funcional

as progressões horizontal e vertical serão concedidas observando-se, no que couberem, as

normas aplicáveis aos servidores do Plano de Classificação de Cargos da Lei no 5.645, de 10 de

dezembro de 1970.

2.3.5 – Remuneração.

Os vencimentos dos ocupantes dos cargos constituídos por:

I - Vencimento Básico – com valores agrupados, corrigindo as distorções com a absor-

ção das gratificações.

II – Gratificação de Atividades Específicas da Previdência – Com um percentual

fixo de 25% (vinte e cinco) sobre o vencimento básico, sendo uma gratificação exclusiva da

Previdência Social. Por tal motivo, os servidores previdenciários integrantes do Quadro de

Pessoal do INSS e do MPS não fazem jus a esta gratificação quando cedidos para outros

órgãos/instituições dos Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário.

TABELAS DE VENCIMENTO BÁSICO CARREIRA DE ESPECIALISTAS DA PREVIDÊNCIA
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REMUNERAÇÃO BÁSICA TOTAL

OBS: Tabela de

Vencimento Básico

acrescida do valor equi-

valente ao aumento li-

near de 47,19%, ou

seja,  do percentual

mínimo de aumento

salarial concedido pelo

Governo aos Militares,

divulgado pelo Correio

Brasilense no dia 24/

04/ 2008.
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OBS: Tabela de Vencimento Básico acrescida do valor equivalente ao aumento linear  de 47,19%, ou

seja,  do percentual mínimo de aumento salarial concedido pelo Governo aos Militares, divulgado pelo

Correio Brasiliense no dia 24/04/2008.

OBS: Vencimentos Básicos acrescidos do valor equivalente ao aumento linear de 47,19%, ou eja,  do

percentual mínimo de aumento salarial concedido pelo Governo aos Militares, divulgado pelo Correio

Brasiliense no dia 24 de Abril de 2008.
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OBS: Vencimentos Básicos acrescidos do valor equivalente ao aumento linear de 47,19%, ou seja,  do

percentual mínimo de aumento salarial concedido pelo Governo aos Militares, divulgado pelo Correio Brasiliense

no dia 24 de Abril de 2008.

As remunerações foram equiparadas com base na perspectiva de crescimento a médio e

longo prazo, com base nos critérios de progressão horizontal e vertical pautados no mérito

e competências, com o enquadramento na classe inicial e padrões diferenciados equivalente a

atual remuneração, evitando despesas que venham inviabilizar a implantação da carreira.

Ao decorrer do processo de desenvolvimento na carreira o escalonamento proposto reduz as

desigualdades de remuneração com relação às demais instituições afins da Previdência Social que

compõe o atual modelo de sistema de previdência brasileiro. Equiparação justificada garante a captação

e manutenção de talentos, evitando a evasão de novos servidores concursados, propiciando a necessá-

ria formação de um corpo de especialistas de alto nível para o desenvolvimento de atividades de maior

complexidade indispensáveis a melhoria da performance das instituições previdenciárias.

2.3.6 - Enquadramento dos atuais servidores: Transformação automática com

extinção das carreiras/cargos do MPS e do INSS

Transformação automática dos cargos efetivos ocupados e vagos, regidos pela Lei nº

8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos quadros de pessoal do INSS e do MPS, agrupados

de acordo com a natureza das atribuições, grau de complexidade das atividades, especializa-

ções e competências exercidas, passando a denominar-se:

I - em Especialista Superior em Previdência:

a) Os cargos efetivos de nível superior, de analista previdenciário, de analista do seguro social

e demais cargos de nível superior da Carreira Previdenciária criada pela Lei nº 10.355, de 26 de

dezembro de 2001, e da Carreira do Seguro Social da Lei n° 10.855, de 1º de abril de 2004, de

que trata a Lei nº 11.501, de 11 de julho de 2007, integrantes do Quadro de Pessoal do INSS;

b) Os cargos efetivos de nível superior da Carreira Seguridade Social e Trabalho de que

trata a Lei nº 10.483, de 03 de julho de 2002, e da Carreira Previdência, Saúde e Trabalho da

Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, integrantes do Quadro de Pessoal do MPS;
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c) Os cargos efetivos de nível superior do Plano de Classificação de Cargos, instituído

pela Lei nº no 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou do Plano Geral de Cargos do Poder

Executivo - PGPE de que trata a Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, integrantes dos

Quadros de Pessoal do INSS e do MPS.

Aglutinação dos cargos de nível superior como Especialista Superior em Previdência, ab-

sorvendo as atribuições de especialistas inerentes à fiscalização e regulação da operacionalização

do sistema de previdência social e da previdência complementar, que hoje são executadas

através do provisório apoio de até o limite máximo de 385 Auditores–fiscais da Receita Federal

do Brasil, com o exercício fixado no Ministério da Previdência Social e órgãos ou Entidades

Vinculadas, em conformidade com o estabelecido no artigo 11 da Lei nº 11.457, de 16 de março

de 2007 e regulamentado pelo Decreto nº 6.131, de 31 de junho de 2007.

II – em Profissional Técnico Previdenciário:

a) Os cargos efetivos de nível intermediário, de Técnico Previdenciário, de Técnico do

Seguro Social, de Técnico de Serviços Diversos, de Agente de Serviços Diversos e os demais

Cargos de Nível Intermediário da Carreira Previdenciária criada pela Lei nº 10.355, de 26

de dezembro de 2001, e da Carreira do Seguro Social da Lei n° 10.855, de 1° de abril de

2004, de que tratam a Lei n° 11.501 de 11 de julho de 2007, integrantes do Quadro de Pessoal

do INSS.

b) Os cargos efetivos de nível intermediário da Carreira Seguridade Social e Traba-

lho de que trata a Lei nº 10.483, de 03 de julho de 2002, e da Carreira Previdência, Saúde

e Trabalho da Lei no 11.355, de 19 de outubro de 2006, integrantes do Quadro de Pessoal

do MPS.

c) Os cargos efetivos de nível intermediário, do Plano de Classificação de Cargos,  insti-

tuído pela Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ou do Plano Geral de Cargos do

Poder Executivo de que trata a Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, integrantes dos

Quadros de Pessoal do INSS e do MPS.

Todos esses cargos de nível médio serão transformados em Profissional Técnico

Previdenciário, com perspectiva de crescimento em virtude grau de complexidade das ativida-

des exercidas, mediante avaliação de desempenho e competências, exame de qualificação,

cursos de especialização para acesso a classe superior, cursos profissionais e avançados de

acordo com a área de atuação e especialidades. O enquadramento dos servidores ocorrerá na

classe inicial de cada cargo na carreira, em padrões diferenciados, de acordo a remuneração

atual, evitando perdas salariais inadequadas.

 Hoje, 80% dos servidores ativos que representam a força de trabalho de nível interme-

diário já concluíram curso superior. A implantação deste modelo amplia o campo de atuação

dos cargos enriquecendo as atribuições, as perspectivas de crescimento, estimula o

autodesenvolvimento e corrige os desvios de funções quanto à concessão de benéficos e

execução de serviços técnicos que requerem uma maior especialização.

O enquadramento inicial ocorrerá na classe inicial dos cargos de Especialistas Superior em

Previdência (NS) e de Profissional Técnico Previdenciário (NI). Para fins de reenquadramento

deverão ser levados em consideração os esforços de autodesenvolvimento em cursos avan-

çados de nível superior e titulação, a contagem retroativa do tempo de efetivo exercício
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superior ao interstício de dezoito meses na última classe (Especial) e padrão (V) do cargo e o

grau de complexidade das tarefas inclusive em função do exercício de Cargos em Comissão

e funções no MPS e no INSS.

Os cargos de nível auxiliar integrarão quadro em extinção. No prazo de 60 dias os

servidores de nível auxiliar, intermediário e superior dos Quadros de Pessoal do INSS,

poderão optar pela redistribuição para o Ministério da Saúde, o Ministério do Trabalho e

Emprego e a FUNASA. Os Auditores–Fiscais e os Procuradores Federais aposentados e

instituidores de pensão deverão ser remanejados para a folha de pagamento da Secretaria da

Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda e para a Procuradoria-Geral Federal da

Advocacia-Geral da União, com o mesmo tratamento dispensado aos servidores ativos dos

respectivos cargos.

Os ocupantes dos cargos e Carreiras de Supervisor Médico Pericial e de Médico serão

transformados em Médico Perito da Carreira de Pericia Médica da Previdência Social, cujas

atribuições serão ampliadas e enriquecidas. O Plano de Cargos, Carreira e Remuneração

da Previdência Social passará a ser composto de apenas por duas Carreiras:

· Carreira de Especialistas da Previdência

· Carreira de Perícia Médica da Previdência Social.

TABELAS DE CORRELAÇÃO



- 24 -

ANASPS - Associação Nacional dos Servidores da Previdência e da Seguridade Social

AGLUTINAÇÃO DOS CARGOS/CARREIRAS DA PREVIDÊNCIA: DO INSS E DO MPS

2.3.7 - AGRUPAMENTO E TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS

a) Cargos de provimento efetivo de Nível Superior integrantes dos Quadros de Pessoal

do INSS e do MPS

Especialista Superior em
Previdência

Carreira
Especialista         da
Previdência Social
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b) Cargos de provimento efetivo de Nível Intermediário integrantes dos Quadros de

Pessoal do INSS e do MPS
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C) Cargos de provimento efetivo de nível auxiliar integrantes dos Quadros de Pessoal

do INSS e do MPS
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3 - ANEXOS: Estudos e Pesquisas

3.1 - ANEXO I – PESQUISA SALARIAL.



- 35 -

Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações da Previdência Social

REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES ATIVOS ESPECIALISTAS DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO DO GOVERNO FEDERAL - DEZEMBRO 2007

REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES ATIVOS DE NÍVEL AUXILIAR DO GOVERNO FEDERAL - DEZEMBRO 2007
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DEMONSTRATIVO DAS REMUNERAÇÕES

DA ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

Portaria SRH/MPOG nº 376, de 26/02/2008.    Posição: Dezembro de 2007

PRINCIPAIS ORGÃOS/INSTITUIÇÕES QUE ATUAM NA

AREA DE PREVIDENCIA

OBS: Os valores acrescidos em função da manutenção dos 8.420 Auditores–Fiscais da Receita

Federal do Brasil e 2.043 Procuradores Federais aposentados e Instituidores de Pensão na Folha de

Pagamento do INSS, ocasionando distorções caracterizadas pelo elevado aumento do teto da maior

remuneração e os dados decorrentes publicados nesta Portaria nº 376/2008.

DEMONSTRATIVO DAS REMUNERAÇÕES

DA ADMNISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL

     Portaria SRH/MPOG nº 376, de 26/02/2008.    Posição: Dezembro de 2007
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3.2 - ANEXO II – QUADROS DE PESSOAL DO MPS E DO INSS.

3.2.1 - Ministério da Previdência Social - MPS
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3.2.2 - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
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3.3 - ANEXO III – MAPEAMENTO INSTITUCIONAL: PESQUISA DOCU-

MENTAL E DE CAMPO.
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ESTRUTURA – PESQUISA AREA DE ATUAÇÃO – MPS.

Decreto n°6.222/2007

NATUREZA

O MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - MPS, órgão da administração

federal direta do Governo Federal.

FINALIDADE

· Previdência social;

· Previdência complementar.
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 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO MPS

I – ÓRGÃOS DA ESTRUTURA BÁSICA
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5 - SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
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ESTRUTURA – PESQUISA AREA DE ATUAÇÃO – INSS.

DECRETO Nº 5.870, DE 8 DE AGOSTO DE 2006.

NATUREZA

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, autarquia federal, com sede

em Brasília - Distrito Federal, vinculada ao Ministério da Previdência Social, instituída com

fundamento no disposto no art. 17 da Lei no 8.029, de 12 de abril de 1990.

FINALIDADE

Promover o reconhecimento, pela Previdência Social, de direito ao recebimento de

benefícios por ela administrados, assegurando agilidade, comodidade aos seus usuários e

ampliação do controle social.

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA DO INSS
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PESQUISA  – TABULAÇÃO DOS QUESTIONÁRIOS

1.Órgãos/Unidades de Execução da Previdência Social.

1.1.GERENCIAS EXECUTIVAS

1. Gabinete (Secretaria e Apoio).

2. Comunicação Social.

3. Administração Geral:

3.1.Recursos Humanos;

3.2.Logística;

3.3.Orçamento, Finanças e Contabilidade

4. Atendimento da Previdência Social.

5. Benefícios da Previdência Social. (Reconhecimento de Direito;

 Manutenção de Benefícios; Recursos; Perícia Médica. Serviço Social;

Reabilitação Profissional.)

6. Agências da Previdência Social - APS.

7. Previmóveis.
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AGÊNCIAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

6.AGÊNCIAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (TIPOS A, B, C, D).

· Chefia.

· Apoio Administrativo.

· Benefícios.

· Supervisor Operacional de Benefícios (A e B).

· Perícia Médica.

· Serviço Social.

· Reabilitação.

· Modalidade Atendimento:

· Recepção e Triagem ou Orientações e Informações (OI);

· Atendimento Especial;

· Retaguarda.

6
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DIRETORIA EXECUTIVA

Presidente

Alexandre Barreto Lisboa (RJ)

Vice-Presidente de Política de Classe

José Júlio Martins de Queiroz (BA)

Suplente

Miguel de Brito Guimarães Filho (MG)

Vice-Presidente de Aposentados e Pensionistas

José Luiz Francisco (SP)

Suplente

Elzuíla da Silva Ferreira (PI)

Vice-Presidente de Adm. Financeira

Paulo César de Souza (SC)

Suplente

Djair da Silva Pinto Filho (PB)

Vice-Presidente de Patrimônio

Joaquim José de Carvalho (CE)

Suplente

Circe Noeli Severo (RS)

ANASPS - Associação Nacional dos Servidores da Previdência Social

SCS Qd. 01 Bloco “K” nº 30 Salas 1.001/1.004-Ed. Denasa-CEP: 70.398-900
Tel: (061)3321-5651 Fax: (061)3322-4807

Internet: www.anasps.org.br/ e-mail: anasps@anasps.org.br

Vice-Presidente de Comunicação Social

Francisco das Chagas Câmara Rayol (DF)

Suplente

José Gonçalves Campos (AM)

Vice-Presidente de Relações Parlamentares

José Mário Teperino (RJ)

Suplente

Cauby de Sá Palmeira (RJ)

Vice-Presidente de Assuntos Jurídicos

Elienai Ramos Coelho (DF)

Suplente

Maria Célia Abreu Jardim (ES)

Vice-Presidente de Serviços Assistenciais

Luiz Augusto do Espírito Santo (GO)

Suplente

Rusemberg de Lima Costa (AC)

Vice-Presidente de Cultura e Lazer

Verônica Maria Monteiro da Rocha (RJ)

ANASPS – AC

Rusemberg de Lima Costa

ANASPS – AL

Mércia Mª. M. Oliveira Santos

ANASPS – AM

José Gonçalves Campos

ANASPS – AP

Renilda Cantuária de S. Pinto

ANASPS – BA

José Júlio Martins de Queiroz

ANASPS – CE

Joaquim José de Carvalho

ANASPS – DF

Elienai Ramos Coelho

ANASPS – ES

Maria Célia Abreu Jardim

ANASPS – GO

Marlene Nogueira Viscal Rocha

ANASPS – MA

Maria do Socorro L. Barreto

ANASPS – MG

Miguel de Brito G. Filho

ANASPS – MS

Justina Conche Farina

ANASPS – MT

Maria Tereza de Morais Zanchim

ANASPS – PA

Maria Sodrelina das N. Monteiro

ANASPS – PB

Djair da Silva Pinto Filho

ANASPS – PE

Noé de Paula Ramos Júnior

ANASPS – PI

Elzuíla da Silva Ferreira

ANASPS – PR

Marília Luzia Martins Dias

ANASPS – RJ

Manoel R. Palmeira Lessa

ANASPS – RN

Maria Leide C. de Oliveira

ANASPS – RO

Maria das Graças Leite V. Galvão

ANASPS – RR

Lindaura Ferreira Mota

ANASPS – RS

Circe Noeli Severo

ANASPS – SC

Paulo Cézar Rios

ANASPS – SE

José Roberto Actis Leal

ANASPS – SP

Maria Alice Cristina A. Catunda

ANASPS – TO

Wilian Oliveira Luz

DIRETORES ESTADUAIS
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